
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.579 - SC (2011/0022776-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMILTON LUIZ CABRAL 
ADVOGADO : ADILSON NASCIMENTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REITERAÇÃO DE 
ARGUMENTOS. DECISÃO MANTIDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. VERIFICAÇÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO E CONTRATUAL. ENUNCIADOS 5 E 7 DA 
SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. A simples reiteração dos argumentos anteriormente refutados não se mostra apta à 
reforma da decisão agravada.
2. A verificação da alegação de ilegitimidade passiva da agravante, na forma pretendida, 
demandaria o reexame de matéria fática e de cláusulas contratuais. Inafastável, assim, 
a incidência dos verbetes 5 e 7 da Súmula desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília/DF, 17 de novembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.579 - SC (2011/0022776-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Brasil Telecom S/A, tendo por objeto reforma de decisão proferida às fls. 

83/84.

A agravante refuta a decisão agravada insistindo na tese da ilegitimidade 

passiva e reiterando os argumentos já expostos anteriormente. 

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.397.579 - SC (2011/0022776-0)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma. 

Os fundamentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado. Observo que a parte 

agravante insiste em argumentos já refutados desde o julgamento da demanda pelo 

Tribunal de origem, razão pela qual a decisão agravada deve ser mantida pelos seus 

próprios e jurídicos fundamentos, transcrevo (fl. 83): 

Quanto à alegação de ilegitimidade passiva da agravante não 

merece prosperar o recurso. Como sucessora da TELESC S.A., a 

Brasil Telecom S/A tornou-se parte legítima para compor o pólo 

passivo da presente demanda, devendo, portanto, responder pelas 

obrigações constantes do contrato de participação financeira 

celebrado entre a empresa sucedida, TELESC S.A., e a parte 

autora. Rever tal entendimento no âmbito do recurso especial 

encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0022776-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.397.579 / SC

Números Origem:  20090009500  20090009500000100     20090009500000101     20090009500000102     
72070038378

EM MESA JULGADO: 17/11/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMILTON LUIZ CABRAL
ADVOGADO : ADILSON NASCIMENTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMILTON LUIZ CABRAL
ADVOGADO : ADILSON NASCIMENTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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